
_

PROCESSO N9 0480/010.024/80

:',Ptm

k
..,,-•,:,,,,,,.,...

MINISTÉRIO DA FAZENDA

WEF ,

Sessão de -20-de-~mie19  81	 ACORDÃON°-:CSEF/03-0.650

Recurson° RP/303-0.479	 .
•

-	 Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: SALGEMA INDOSTRIAS QUÍMICAS S.A. 	 .
,

FATURA COMERCIAL. Desde que tenha cunho
de autenticidade evidente, qualquer exem
piar satisfaz as exigências legais rela-
tivas ao despacho aduaneiro. Recurso des

• provido.
•

.	 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de 	 1

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros, da Câmara Superior de Recursos
../''Pisca( , por unanimidade de votos, negar provimento ao Recurso Espe

cia	 /
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	 (IP..'	 .Sala das Sf- ..s9i t), em 20 de novembro de 1981.-

,
• •	 •	 ,I. , , ,• ..	 • k ./Á k Á 10 a	 O	 __	 eit # .., . NDEZ	 PRES-DENTEPO
200,1r, „ ,frIallik113, „ ,.....-i 	 1	 ~II isk

•
'' . -0 9A , ,,010pA	 RELATOR

01 1 y
ADHEMILS. BA OS 9 ARVALHO	 PROCURADOR DA FA

/	 ZENDA NACIONAL

/
,-

Participaram, ainda, do presente ju gamento os seguintes Conselhei

ros: LUIZ CARLOS NOGUEIRA, HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, FRANCISCO MATI-2

TINS LEITE CAVALCANTE, EDWALDO REIS DA SILVA, SEBASTIÃO RODRIGUES CA

BRAL. Ausente justificadamente o Conselheiro RANDOLFO HENRIQUE DE

SOUZA NETO.
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RELATORI O 

O presente recurso especial foi interposto pelo

ilustre Procurador da Fazenda Nacional junto à Terceira Câmara do

Terceiro Conselho de Contribuintes, contra o Acórdão n9 	 20.996

(f is. 33/35) proferido no julgamento do Recurso n9 100.300, que

por maioria de votos deu-lhe provimento, de acordo com o seguin-

te voto vencedor:

"Por ocasião do despacho aduaneiro das merca
dorias, a fiscalização não fez nenhuma restrição
aos documentos apresentados, entre os quais, a fa
tura comercial, tanto é que a firma não assinai-1
TERMO DE RESPONSABILIDADE para a apresenta2ão, a
posteriori, do original da fatura em questao. Se
nequela ocasião o termo tivesse sido firmado, é
bem possível que a empresa tomaria as providên-
cias necessãrias á' sua apresentação, porem, como
nada lhe foi exigido, é de se supor que toda a do
cumentação estivesse correta.

É bem verdade que o ato de revisão documen-
tal é um direito da Fazenda, previsto em Lei, po
rem, como no caso presente, entendo que, após rea
lizada a revisão e constatada qualquer irregulaii
dade, deveria o fisco, em primeiro lugar, diri-
gir-se diretamente à importadora para cumprimen
to da exigência. Entretanto, antes de qualquer ou
tro procedimento, a fiscalização lavra auto , d-e-
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infração penalizando a interessada que em nada con
tribuiu para este fim, pois não pode ser responsa-
bilizada pela omissão de terceiros.

As razOes do recurso especial são calcadas não só

na legislação de regência (Decreto n9s 47.712/60 e 49.977/61), co

mo ainda no Parecer Normativo CST 92/77, no item 3.1 da Instrução

Normativa SRF n9 58/80, que corrobora a IN 40/74 quanto à exigên

cia de que do conhecimento aéreo constem todos os dados da fatura,

para poder substitui-la, e, finalmente, recente decisão do Tribu_
nal Federal de Recursos, no mesmo sentidog's.

É o relatório	 •
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VOTO. = = =

Conselheiro PAULO DE ALMEIDA, Relator:

Esta Câmara Superior vem decidindo que é aceita

vel, para fins aduaneiros, o exemplar da fatura que apresente su

ficientes elementos de autenticidade, ainda que não seja a 	 via

original, sendo essa, aliás, a recomendação do Secretário da Re-
.

ceita Federal (Telex Circular n9 423/81).

É o caso deste recurso, pois verifica-se às fls.

9 a fatura apresentada no despacho aduaneiro, cuja autenticidade,

além de aparente, está atestada pela própria repartição fiscal,

que a declara "cópia xerográfica do original".

Nego, pois, provimento ao recurso 7 ,
6/P
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